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Uberaba(MG), 26 de maio de 2021.

Of. No 030 - SEGOV/2021

Da: Secretaria Municipal de Governo

Ao: Exmo. Sr.
Vereador ISMAR VICENTE DOS SANTOS
DD. Presidente da Câmara Municipal.
N E S T A



Senhor Presidente,




Com os cordiais cumprimentos, vimos por meio deste, encaminhar ao exame dessa Egrégia Câmara o incluso Projeto de Lei Complementar que Altera a Lei Complementar Municipal nº 392/2008 que “Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Uberaba” e dá outras providências.




Certos da vossa costumeira atenção, manifestamos protestos de estima e elevada consideração.




Atenciosamente,

INDIARA FERREIRA 
Secretária de Governo
MENSAGEM Nº 030 DE 2021.



Exmos. Vereadores,




Encaminhamos o Projeto de Lei Complementar que “Altera a Lei Complementar n°392/2008 que “Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Uberaba” e dá outras providências.


Em 2016, o Supremo Tribunal Federal, dando repercussão geral ao RE 778889, firmou entendimento sobre a inconstitucionalidade de diferenciação de prazos para licença maternidade entre filhos biológicos ou adotados.



Diante disso, o Município de Uberaba, por meio da Lei Complementar n° 590/2019, alterou o art. 122 da Lei Complementar n° 392/2008, e passou a prever o prazo de 120 (cento e vinte) dias para a licença adotante e mais, pela Lei Complementar 597/2019, inseriu a figura da guarda judicial, conforme se verifica abaixo: 

Art. 122 - À servidora que adotar ou obtiver guarda judicial de criança ou adolescente, são concedidos 120 (cento e vinte) dias de licença remunerada. (Redação dada pela Lei Complementar nº 597/2019) grifamos e sublinhamos




Na mesma esteira, sabe-se que há concessão de licença ao homem pela paternidade ou adoção, sendo este período o momento de interação física e psicológica entre o pai e filho. É durante esse convívio mais próximo e integral que são estabelecidas muitas das dinâmicas familiares. 



Assim, o acréscimo da mesma figura da obtenção da guarda judicial em caso de paternidade, também tem os mesmos fundamentos e princípios que motivam a concessão à mãe.

Neste sentido, verificamos a necessidade de adequação do art. 121 da Lei Complementar n° 392/2008, para que a licença paternidade alcance as situações de obtenção de guarda judicial.


Ainda sobre a importância dos cuidados necessários com filhos e dependentes, sabe-se que as pessoas portadoras de necessidades especiais, demandam uma atenção vigilância ainda maiores. 


A Lei 8112/1990, em seu artigo 98, §§2º e 3º, nos traz que:

Art. 98.  Será concedido horário especial ao servidor estudante, quando comprovada a incompatibilidade entre o horário escolar e o da repartição, sem prejuízo do exercício do cargo.

§ 1o  Para efeito do disposto neste artigo, será exigida a compensação de horário no órgão ou entidade que tiver exercício, respeitada a duração semanal do trabalho.  (Parágrafo renumerado e alterado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
§ 2o  Também será concedido horário especial ao servidor portador de deficiência, quando comprovada a necessidade por junta médica oficial, independentemente de compensação de horário. grifamos                  
§ 3o  As disposições constantes do § 2o são extensivas ao servidor que tenha cônjuge, filho ou dependente com deficiência.  (Redação dada pela Lei nº 13.370, de 2016)grifamos e sublinhamos

§ 4o  Será igualmente concedido horário especial, vinculado à compensação de horário a ser efetivada no prazo de até 1 (um) ano, ao servidor que desempenhe atividade prevista nos incisos I e II do caput do art. 76-A desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 11.501, de 2007)
Devemos também aperfeiçoar a norma, que não pode ignorar que o responsável nestes casos realiza ou arca com onerosos serviços especializados, sendo razoável que a lei conceda o horário especial, sem compensação, àqueles que possuem pessoas sob sua responsabilidade com deficiência e que lhes demandem assistência direta e diferenciada.
Neste sentido, verificamos a necessidade de adequação do art. 133 da Lei Complementar n° 392/2008, no qual solicitamos que o presente Projeto de Lei Complementar seja aprovado por esta Casa, tendo em vista a relevância para o Município, e desde já nos colocamos à disposição para quaisquer esclarecimentos e informações acerca do presente Projeto de Lei.




Prefeitura de Uberaba(MG), 26 de maio de 2021.

INDIARA FERREIRA 
Secretária de Governo
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 40/2021.
Altera a Lei Complementar nº 392/2008 que “Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Uberaba” e dá outras providências.




O Povo do Município de Uberaba, Estado de Minas Gerais, por seus representantes na Câmara Municipal, aprova, e eu, Prefeita, em seu nome sanciono a seguinte Lei Complementar:




Art. 1º - A Lei Complementar nº 392, de 17 de dezembro de 2008, que "Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Uberaba", passa a vigorar com a seguinte redação:



“Art. 121 - Pelo nascimento ou adoção de filhos, e obtenção de guarda judicial de criança ou adolescente, o servidor terá direito à licença-paternidade de 5 (cinco) dias consecutivos. (NR=NOVA REDAÇÃO)



(.....)




Art. 133 - (.....)




§ 1º - O interessado deve apresentar ao Departamento de Recursos Humanos, o atestado fornecido pelo estabelecimento de ensino, comprovando ser aluno do mesmo bem como especificando o horário letivo. (NR)




§ 2º - A concessão de horário especial constante no caput desse artigo pode ser extensiva ao servidor público efetivo estável, que tenha filho, criança ou adolescente, sob sua guarda judicial, com deficiência, independentemente de compensação de horários. (AC=ACRESCENTADO)




§ 3º - A concessão de horário especial aos servidores públicos estáveis descritos no § 2º deverá ser a pedido, conforme regulamentação em Decreto do Executivo Municipal. (AC)”



Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário.




Art. 3º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.




Prefeitura de Uberaba (MG), 26 de maio de 2021.

ELISA GONÇALVES DE ARAÚJO
Prefeita 
INDIARA FERREIRA
Secretária de Governo
BEETHOVEN DE OLIVEIRA

Secretário de Administração



